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PROCESSO Nº 0806965-08.2016.8.14.0301 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO 
 
REMESSA NECESSÁRIA 
 
COMARCA: BELÉM (3ª VARA DA FAZENDA) 
 
SENTENCIADOS: ESTADO DO PARÁ (PROCURADORIA DO ESTADO) E WAGNER
MUNDOCA DOS SANTOS (ADVOGADA ZARAH EMANUELLE MARTINHO TRINDADE –
OAB/PA N.º 18.107) 
 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA 
 
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO 
 
  
 
  

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO

DA ORDEM. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO

ELIMINADO DO CERTAME POR POSSUIR TATUAGEM E CIRURGIA PRÉVIA QUE

NÃO ACARRETA SEQUELAS QUE COMPROMETAM O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. SENTENÇA CONFIRMADA. 
  
  

 
DECISÃO MONOCRÁTICA 

 
  
 

Trata-se de remessa necessária da sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da

Fazenda da Comarca de Belém, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por WAGNER

MUNDOCA DOS SANTOS, em face de ato do COMADANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR. 
 

Consta dos autos que o autor candidatou-se ao Concurso Público para a Admissão de

Praças da Polícia Militar do Estado do Pará, deflagrado por meio do EDITAL nº 001/CFP/PMPA,

DE 19 DE MAIO DE 2016, tendo logrado êxito da primeira etapa, razão pela qual foi convocado

para segunda fase, que consistia n a avaliação de saúde, na qual foi considerado inapto por

possuir tatuagem, bem assim, ter realizado cirurgia de artrodese. 
 

Diante desse cenário, o autor impetrou mandado de segurança, no qual apresentou

provas documentais de que a tatuagem em questão é o nome de sua filha, Sophia, bem assim de

que a cirurgia em nada compromete o exercício da função a ser desenvolvida. 
 

O Magistrado de piso, ao final, concedeu a segurança, amparado em decisão proferida

em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal. 
 

Sem recurso voluntário de ambas as partes, os autos foram remetidos à esta Instância
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em remessa necessária, distribuídos a minha relatoria, quando determinei o encaminhamento do

feito ao parecer do custos legis. 
 

Instado a se manifestar, o representante do Ministério Público Estadual ofertou parecer

pela confirmação da sentença. 
 

Assim instruídos, os autos retornaram conclusos. 
 

É o relatório. Decido. 
 

Presente os pressupostos de admissibilidade, conheço da remessa necessária e

verifico que comporta julgamento monocrático, conforme estabelece o artigo 932, incisos IV, b,

do CPC/2015 c/c 133, XI, b, do Regimento Interno deste Tribunal, acrescentando que a aplicação

de tal dispositivo também é cabível no presente caso, nos termos do Enunciado da Súmula nº

253 do STJ, que estabelece: “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso,

alcança o reexame necessário”. 
 

Passando à análise da remessa necessária, depreende-se que a matéria colocada à

apreciação desta Corte foi analisada por diversas vezes tanto pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal quanto pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, tendo a nossa Corte Máxima

sedimentado a questão no bojo do RE nº n.º 898450/SP, julgado sob o rito da repercussão geral,

onde se firmou a conclusão de que os editais de concurso não podem estabelecer restrição às

pessoas com tatuagem, salvo quando o conteúdo violar valores constitucionais. 
 

Eis a ementa do referido julgado: 
 

  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 838 DO PLENÁRIO VIRTUAL.

TATUAGEM. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. REQUISITOS PARA O DESEMPENHO

DE UMA FUNÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI FORMAL

ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 37, I, DA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICA. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA CORTE.

IMPEDIMENTO DO PROVIMENTO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA

DECORRENTE DA EXISTÊNCIA DE TATUAGEM NO CORPO DO CANDIDATO.

REQUISITO OFENSIVO A DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS CIDADÃOS. VIOLAÇÃO

AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IGUALDADE, DA DIGNIDADE DA

PESSOA HUMANA, DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DA PROPORCIONALIDADE

E DO LIVRE ACESSO AOS CARGOS PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE DA

EXIGÊNCIA ESTATAL DE QUE A TATUAGEM ESTEJA DENTRO DE

DETERMINADO TAMANHO E PARÂMETROS ESTÉTICOS. INTERPRETAÇÃO DOS

ARTS. 5º, I, E 37, I E II, DA CRFB/88. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. RESTRIÇÃO.

AS TATUAGENS QUE EXTERIORIZEM VALORES EXCESSIVAMENTE OFENSIVOS

À DIGNIDADE DOS SERES HUMANOS, AO DESEMPENHO DA FUNÇÃO PÚBLICA

PRETENDIDA, INCITAÇÃO À VIOLÊNCIA IMINENTE, AMEAÇAS REAIS OU
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REPRESENTEM OBSCENIDADES IMPEDEM O ACESSO A UMA FUNÇÃO

PÚBLICA,  SEM PREJUÍZO DO INAFASTÁVEL JUDICIAL  REVIEW.

CONSTITUCIONALIDADE. INCOMPATIBILIDADE COM OS VALORES ÉTICOS E

SOCIAIS DA FUNÇÃO PÚBLICA A SER DESEMPENHADA. DIREITO COMPARADO.

IN CASU, A EXCLUSÃO DO CANDIDATO SE DEU, EXCLUSIVAMENTE, POR

MOTIVOS ESTÉTICOS. CONFIRMAÇÃO DA RESTRIÇÃO PELO ACÓRDÃO

RECORRIDO. CONTRARIEDADE ÀS TESES ORA DELIMITADAS. RECURSO

EXTRAORDINÁRIO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. O princípio da legalidade norteia

os requisitos dos editais de concurso público. 2. O artigo 37, I, da Constituição da

República, ao impor, expressamente, que “os cargos, empregos e funções públicas

são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei”,

evidencia a frontal inconstitucionalidade de toda e qualquer restrição para o

desempenho de uma função pública contida em editais, regulamentos e portarias que

não tenham amparo legal. (Precedentes: RE 593198 AgR, Relator Min. Dias Toffoli,

Primeira Turma, julgado em 06/08/2013, DJe 01-10-2013; ARE 715061 AgR, Relator

Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 19-06-2013; RE 558833 AgR, Relatora Min.

Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 25-09-2009; RE 398567 AgR, Relator Min. Eros

Grau, Primeira Turma, DJ 24-03-2006; e MS 20.973, Relator Min. Paulo Brossard,

Plenário, julgado em 06/12/1989, DJ 24-04-1992). 3. O Legislador não pode escudar-

se em uma pretensa discricionariedade para criar barreiras legais arbitrárias e

desproporcionais para o acesso às funções públicas, de modo a ensejar a sensível

diminuição do número de possíveis competidores e a impossibilidade de escolha, pela

Administração, daqueles que são os melhores. 4. Os requisitos legalmente previstos

para o desempenho de uma função pública devem ser compatíveis com a natureza e

atribuições do cargo. (No mesmo sentido: ARE 678112 RG, Relator Min. Luiz Fux,

julgado em 25/04/2013, DJe 17-05-2013). 5. A tatuagem, no curso da história da

sociedade, se materializou de modo a alcançar os mais diversos e heterogêneos

grupos, com as mais diversas idades, conjurando a pecha de ser identificada como

marca de marginalidade, mas, antes, de obra artística. 6. As pigmentações de caráter

permanente inseridas voluntariamente em partes dos corpos dos cidadãos configuram

instrumentos de exteriorização da liberdade de manifestação do pensamento e de

expressão, valores amplamente tutelados pelo ordenamento jurídico brasileiro

(CRFB/88, artigo 5°, IV e IX). 7. É direito fundamental do cidadão preservar sua

imagem como reflexo de sua identidade, ressoando indevido o desestímulo estatal à

inclusão de tatuagens no corpo. 8. O Estado não pode desempenhar o papel de

adversário da liberdade de expressão, incumbindo-lhe, ao revés, assegurar que

minorias possam se manifestar livremente. 9. O Estado de Direito republicano e

democrático, impõe à Administração Pública que exerça sua discricionariedade

entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a respeito da conveniência e

oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos direitos fundamentais em um ambiente

de perene diálogo com a sociedade. 10. A democracia funda-se na presunção em favor

da liberdade do cidadão, o que pode ser sintetizado pela expressão germânica
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“Freiheitsvermutung” (presunção de liberdade), teoria corroborada pela doutrina norte-

americana do primado da liberdade (preferred freedom doctrine), razão pela qual ao

Estado contemporâneo se impõe o estímulo ao livre intercâmbio de opiniões em um

mercado de idéias (free marktplace of ideas a que se refere John Milton) indispensável

para a formação da opinião pública. 11. Os princípios da liberdade e da igualdade, este

último com esteio na doutrina da desigualdade justificada, fazem exsurgir o

reconhecimento da ausência de qualquer justificativa para que a Administração Pública

visualize, em pessoas que possuem tatuagens, marcas de marginalidade ou de

inaptidão física ou mental para o exercício de determinado cargo público. 12. O Estado

não pode considerar aprioristicamente como parâmetro discriminatório para o ingresso

em uma carreira pública o fato de uma pessoa possuir tatuagens, visíveis ou não. 13. A

sociedade democrática brasileira pós-88, plural e multicultural, não acolhe a

idiossincrasia de que uma pessoa com tatuagens é desprovida de capacidade e

idoneidade para o desempenho das atividades de um cargo público. 14. As restrições

estatais para o exercício de funções públicas originadas do uso de tatuagens devem

ser excepcionais, na medida em que implicam uma interferência incisiva do Poder

Público em direitos fundamentais diretamente relacionados ao modo como o ser

humano desenvolve a sua personalidade. 15. A cláusula editalícia que cria condição ou

requisito capaz de restringir o acesso a cargo, emprego ou função pública por

candidatos possuidores de tatuagens, pinturas ou marcas, quaisquer que sejam suas

extensões e localizações, visíveis ou não, desde que não representem símbolos ou

inscrições alusivas a ideologias que exteriorizem valores excessivamente ofensivos à

dignidade dos seres humanos, ao desempenho da função pública pretendida, incitação

à violência iminente, ameaças reais ou representem obscenidades, é inconstitucional.

16. A tatuagem considerada obscena deve submeter-se ao Miller-Test, que, por seu

turno, reclama três requisitos que repugnam essa forma de pigmentação, a saber: (i) o

homem médio, seguindo padrões contemporâneos da comunidade, considere que a

obra, tida como um todo, atrai o interesse lascivo; (ii) quando a obra retrata ou

descreve, de modo ofensivo, conduta sexual, nos termos do que definido na legislação

estadual aplicável, (iii) quando a obra, como um todo, não possua um sério valor

literário, artístico, político ou científico. 17. A tatuagem que incite a prática de uma

violência iminente pode impedir o desempenho de uma função pública quando ostentar

a aptidão de provocar uma reação violenta imediata naquele que a visualiza, nos

termos do que predica a doutrina norte-americana das “fighting words”, como, v.g.,

“morte aos delinquentes”. 18. As teses objetivas fixadas em sede de repercussão geral

são: (i) os requisitos do edital para o ingresso em cargo, emprego ou função pública

devem ter por fundamento lei em sentido formal e material, (ii) editais de concurso

público não podem estabelecer restrição a pessoas com tatuagem, salvo situações

excepcionais em razão de conteúdo que viole valores constitucionais. 19. In casu, o

acórdão recorrido extraordinariamente assentou que “a tatuagem do ora apelado não

atende aos requisitos do edital. Muito embora não cubra todo o membro inferior direito,

está longe de ser de pequenas dimensões. Ocupa quase a totalidade lateral da
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panturrilha e, além disso, ficará visível quando utilizados os uniformes referidos no item

5.4.8.3. É o quanto basta para se verificar que não ocorreu violação a direito líquido e

certo, denegando-se a segurança”. Verifica-se dos autos que a reprovação do

candidato se deu, apenas, por motivos estéticos da tatuagem que o recorrente ostenta.

19.1. Consectariamente o acórdão recorrido colide com as duas teses firmadas nesta

repercussão geral: (i) a manutenção de inconstitucional restrição elencada em edital de

concurso público sem lei que a estabeleça; (ii) a confirmação de cláusula de edital que

restringe a participação, em concurso público, do candidato, exclusivamente por

ostentar tatuagem visível, sem qualquer simbologia que justificasse, nos termos

assentados pela tese objetiva de repercussão geral, a restrição de participação no

concurso público. 19.2. Os parâmetros adotados pelo edital impugnado, mercê de não

possuírem fundamento de validade em lei, revelam-se preconceituosos,

discriminatórios e são desprovidos de razoabilidade, o que afronta um dos objetivos

fundamentais do País consagrado na Constituição da República, qual seja, o de

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e

quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV). 20. Recurso Extraordinário a

que se dá provimento. (STF - RE 898450/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 31/05/2017) 

  
 

No caso concreto, resta induvidoso que a tatuagem ostentada pelo impetrante em nada

afronta os valores constitucionais, uma vez que os documentos acostados aos IDs Nums.

2931085 e 2931086 demonstram que é o nome de sua filha que se encontra grafado no seu

braço. 
 

O outro ponto questionado diz respeito à cirurgia ao qual se submeteu o coacto, a qual,

segundo os laudos médicos acostados, em nada compromete a saúde do impetrante nem o

exercício de suas funções. 
 

Desse modo, irrepreensíveis os fundamentos da sentença, amparada na jurisprudência

pacífica do C. STF pela sistemática da repercussão geral, razão pela qual conheço da remessa

necessária e, com fulcro no que dispõe o art. 932, inciso IV, b, do CPC/2015 c/c 133, XI, b, do

RITJPA, acompanhando o parecer ministerial, mantenho a sentença em todos os seus termos,

nos termos da fundamentação exposta. 
 

Após o decurso do prazo recursal sem qualquer manifestação, certifique-se o trânsito

em julgado e dê-se a baixa no PJE com a consequente remessa dos autos ao juízo de origem. 
 

Belém, 27 de abril de 2020. 
 

 
 

Des. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO 
 

                             Relator 
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